ENSINAR ESTILO?
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Há lugares onde é necessário chamar Paris de Paris, e outros onde é necessário chamar de capital do reino. (Pascal, citado por C. Fuchs).

À pergunta que é o título deste texto, eu não hesitaria em responder afirmativamente. É óbvio que isso exige, antes de tudo, excluir qualquer aproximação com as concepções de estilo que o coloque em correspondência com características psicológicas do autor (ou melhor, do escritor) – como se o estilo fosse uma forma de acesso a um psiquismo, a uma personalidade – ou que o situe na “função expressiva” da linguagem, em oposição, por exemplo, à representativa, na esteira das estilísticas “estruturalistas” como a de Bally (entre nós, Mattoso). Seria um evidente contra-senso imaginar que se pode ensinar alguém a ter tal ou qual característica psicológica, ou a correlacionar itens “expressivos” a uma subjetividade
. Além disso, seria necessário dizer que não se trata de dar lições que logo se aprendem, como, eventualmente, pode ocorrer com as operações aritméticas básicas. A resposta positiva supõe um trabalho constante de escrita e reescrita.

Na falta de uma ancoragem na AD para um ponto de partida – já que, para esse campo de saber, o estilo não é um tema
 (o que, a meu ver, é para ser lamentado) -, apoio-me na concepção de estilo de Granger (1968), segundo o qual estilo é a colocação em correspondência de uma forma e de um conteúdo, fórmula que pode perfeitamente ser parafraseada por “correspondência entre uma forma e um sentido”. Granger pensa especialmente no estilo das obras científicas, mas tal particularidade não é razão para desconsiderar essa definição, até porque sua concepção do trabalho científico é fundamentalmente histórica.

O sucesso da hipótese que gostaria de apresentar, para não soar excessivamente genérica, e até por isso inexeqüível, depende, em boa medida, da seleção de domínios bem delimitados de “atuação”. Suponho que seria possível desenvolver atividades, práticas, que explorassem determinados lugares dos textos, especialmente os que são sítios relevantes para a interpretação e para a caracterização de um discurso. Refiro-me, em primeiro lugar, ao domínio da anáfora, mais especificamente, da anáfora lexical (que é um lugar de trabalho de minha predileção há muito tempo, na verdade).

Sabe-se que a lingüística textual (doravante, LT) trata desse tema desde seu aparecimento e que a AD não deixou de ver aí um lugar de investigação mais ou menos prioritário. A LT explica a sua maneira as correlações de sentido que se estabelecem através de uma cadeia anafórica, que funciona em boa medida como fator de coesão e de coerência textuais (acionando scripts ou frames). Para a AD, trata-se de uma das facetas do que Pêcheux chamou de efeito metafórico (substituição de uma palavra por outra em determinados contextos) ou de metonímia. A LT situa a questão no interior do tópico “referência” (ou referenciação, como se passou a dizer ultimamente). Uma de suas questões clássicas é se a referência se mantém através da cadeia de substituições (o exemplo do frango é quase universal), já que o referente eventualmente “muda” ou se altera, como efeito de expressões que não mantém o sentido da primeira. Mais especificamente, nos casos que a LT chama de anáfora associativa (que pode ser tratada como metonímia), apela para um tipo de conhecimento (prévio, compartilhado), geralmente concebido como organizado em scripts (carros e suas peças, edifícios e suas dependências etc.). 

Gostaria de propor estratégias mínimas de “ensino de estilo” compatíveis tanto com a AD quanto com a LT, de forma que o “projeto” possa fazer sentido para professores com formação diversificada ou mesmo adeptos de teorias concorrentes. O trabalho inscreve-se, de alguma forma, nas práticas de reescrita (até mesmo de retextualização), o que pode significar que ele poderia desenvolver-se a partir de um texto qualquer: de aluno, de jornal, de livro didático etc.).

Para começo de conversa, vejamos casos envolvendo cadeias anafóricas. Um primeiro exemplo poderia ser
 

Madalena Schwartz inaugura hoje sua exposição de fotografia no MASP. (...) A artista preparou 70 retratos entre celebridades da vida brasileira e pessoas anônimas que chamaram atenção de sua câmara. 

Um professor poderia dedicar sua aula a vários aspectos desse texto, com vistas a uma reescrita (por exemplo, transformar seu início em “A fotógrafa M. S. inaugura hoje sua exposição no MASP...”, produzindo como efeito mais óbvio que não se explicitaria que material vai ser exposto, devendo essa informação ser “inferida”, com os devidos riscos, da qualificação de M. S. como fotógrafa). Mas meu interesse direto seria a expressão “a artista”. Em primeiro lugar, a expressão deve ser interpretada: a pergunta mais óbvia é como se produz o efeito de que a expressão co-refere (referencia) M. S. e não outra pessoa; em segundo lugar, que efeito de leitura produz a presença dessa expressão ao invés de uma alternativa, como “a fotógrafa”, “a paulistana” ou mesmo “ela”. Esses pontos têm a ver fundamentalmente com leitura. 

Do ponto de vista da (re)escrita, poder-se-iam explorar alternativas e verificar o efeito de cada uma delas para o texto (e para seu “autor”). Para tanto, seria necessário tentar saber, pesquisando em uma enciclopédia ou em um site de busca, quem é M. S. (de onde vem, o que já fez, qual sua idade, sua formação etc.), de maneira que pudessem surgir do “arquivo” outras possibilidades de co-referência, cujo efeito deveria evidentemente ser avaliado, e, assim, excluído ou adotado como alternativa. As razões para adoção ou exclusão devem ser evidentemente explicitadas. Podem surgir alternativas como “a veterana artista” (dedutível de informações sobre a data de seu nascimento), “a pioneira da fotografia de tipo x” (estou inventando...), “a mestra da iluminação” (idem); eventualmente, podem surgir caracterizações como “a coroa” e “a velhota” da parte de um aluno mais franco – opções que serão, provavelmente, reprimidas... 

Observe-se que o trabalho está longe de aproximar-se da eventual expressão de uma subjetividade de tipo psicologizante, e, ao contrário, tem tudo a ver com posicionamento, inscrição. Eventualmente, pode-se pensar em explorar alguma associação com ethos (caracterizando o texto, e seu autor, como sutil, respeitoso, irônico, cáustico etc.).

Qualquer das alternativas expostas implica em estilo, na exata medida em que se trata de formas de produzir sentido, de inscrever o texto em determinada série interdiscursiva (ou, para a LT, de invocar conhecimentos), através das expressões “selecionadas”.

2) Um texto de cartilha
:

“Carlito partiu no barco verde.

O barco era longo e forte.

Carlito parou perto da árvore.

Era tarde e Carlito dormia.

Acordou e comeu carne de carneiro.

Que calor! Vou nadar!” (No reino da alegria)

Eis um texto típico de cartilha. Não é propriamente um “não-texto”, mas privilegia nitidamente a recorrência de determinados aspectos da grafia (a letra “c”), sem por isso chegar a ser poesia. O texto é precário do ponto de vista de sua inscrição histórica, digamos assim (quem nada depois de comer carne de carneiro? como ela aparece?). Mas, para ficar no tópico que aqui interessa, vejam-se possibilidades de co-referências diversas para Carlito, antes de “parou” e de “dormia”, por exemplo, se fosse o caso de manter o texto maximamente intocado no que se refere a outros aspectos: Carlito > o menino > o moleque > o fujão > o pentelho > o candidato a “marujo”, cada uma implicando detalhes de significação que dariam mais (ou, pelo menos, alguma) consistência ao relato. As ocorrências de “barco” podem evidentemente ser objeto de trabalho similar, o que é possível fazer consultando dicionários, permitindo chegar a avaliações como “‘embarcação’ é uma alternativa que cabe, ‘lancha’ e ‘navio’, não” etc. (O dicionário Houaiss fornece a seguinte lista de sinônimos de “barco”: almadia, barca, barcaça, batel, bote, canoa, chata, embarcação, lancha, nau, navio, paquete, vapor – material que pode gerar uma excelente aula e fundamentar adequadamente a seleção ou a exclusão dessas formas nas reescritas do texto original).

3) Uma nota-resenha 

EXPOSIÇÃO - “DESENHOS DE PAGU. A exposição se destaca pelo ineditismo, pois reúne duas produções do mesmo período, entre 1929 e 1930. A primeira “Álbum de Pagu, Vida, Paixão e Morte”, traz 15 poemas ilustrados que foram dedicados à pintora Tarsila do Amaral.  A segunda, “Caderno de Croquis de Pagu – Patrícia Galvão”, consiste em 22 croquis que estavam inéditos. Eles foram feitos pela escritora e artista paulista em plena ebulição antropofágica, quando Pagu tinha entre 18 e 20 anos. Para completar, algumas fotos de momentos felizes. Para acompanhar a exposição, foi lançado o livro Croquis de Pagu e Outros Momentos Felizes que Foram Devorados Reunidos, com o mesmo conteúdo da exposição, organizado pela pesquisadora Lúcia M. Teixeira Furlani. Uma bonita viagem ao modernismo”. (grifos meus) (ÉPOCA 16.05.2004)

Algumas observações rápidas sobre o material a ser prioritariamente trabalhado: a) a primeira providência seria reescrever “eles” por “elas” (já que o pronome co-refere “duas produções”); b) em seguida, tratar de palavras ou expressões que são retomadas na cadeia anafórica. Em primeiro lugar, decidir pela manutenção ou não de todas as ocorrências de “exposição” (por que não “mostra”, pelo menos uma vez?); depois, explicitar a “identidade referencial” de “Pagu” e de “Patrícia Galvão” (qual seu papel: musa? esposa ou companheira de quem?); em seguida, comentar e fazer render a interessante aproximação entre “modernismo” e “ebulição antropofágica”. Qual seria o efeito, no caso de uma eventual troca entre as duas expressões? Seria sustentável escrever “Uma bonita viagem à ebulição antropofágica?”.

Um último exemplo em relação a esse tópico. Não mais um pequeno texto, mas uma lista de expressões que, em uma única edição de um só jornal (Folha de S. Paulo de 13.05.2004), designaram o suposto fato (Lula bebe) que deu origem à matéria de um correspondente estrangeiro e que se transformou em episódio que certamente merece uma análise. As expressões que ocorreram são

excesso de uso de álcool, abuso no consumo de bebidas alcoólicas, relação com bebidas, suposto vício de beber, tendência para bebidas consideradas fortes, hábitos etílicos, consumo de álcool, consumo excessivo (exagerado) de álcool, suposto problema de bebida, supostos excessos alcoólicos, supostos abusos no consumo de álcool.

Imaginem-se os trabalhos de escrita e reescrita que se podem levar a cabo alternando essas expressões. A essa alternância ainda podem somar-se pelo menos dois aspectos: a) a consideração das expressões que não foram utilizadas pelo jornal (porque é claro que esta lista é composta de eufemismos variados), como, por exemplo, a substituição de “bebidas fortes” e “bebida alcoólica” por “cachaça/uísque”; de “hábitos etílicos” por “costume de beber (cachaça/uísque)”; de supostos “excessos etílicos” por “bebedeira” etc.; b) a separação das expressões conforme se trate de considerar mais ou menos verdadeiras as informações da reportagem – “consumo de álcool” não é o mesmo que “supostos abusos no consumo de álcool”, por exemplo. A questão fica mais clara ainda no caso das expressões que se referem ao ato de - como direi? - suspender o visto do correspondente: a expressão “cancelamento do visto temporário” foi empregada pelo porta-voz da Presidência e por um desembargador que apoiou a medida; outros empregaram “expulsão”, “cassação do visto”, “revogação do visto” e “ação contra o correspondente”. 

A mesma estratégia pode não funcionar em todos os casos. Por exemplo, os primeiro e o terceiro textos exigiriam uma pesquisa em enciclopédia e em livros de história (do modernismo, da fotografia) ou, alternativamente, em sites de busca. No quarto exemplo, nem dicionário nem enciclopédia podem ajudar. O ponto de apoio são os próprios textos nos quais essas expressões ocorrem, desde que se possa em algum momento garantir a interpretação, por exemplo, de “supostos excessos alcoólicos” como “bebedeira” (que não se diz...) e encontrar alguma explicação para o emprego dos eufemismos (seja por questões de etiqueta, seja por receio dos tribunais).

 Trata-se, de alguma forma, de um apelo à memória. O que aproximaria esse caso daqueles que a LT chama de anáfora associativa, da qual Chegamos à aldeia. A igreja estava fechada é exemplo recorrente. Entra em cena a metonímia (a meronímia, para ser mais preciso). E, de novo, um trabalho de memória. Mas isso, que o resumo anunciava, fica para outra ocasião. 

Sobre os verbos dicendi, apenas uma breve observação a respeito de um só exemplo. Em matéria da FSP de 18.05.2004, podia-se ler: “A frase que teria causado a confusão cita (sic) que “denegada a pretensão de habeas corpus, (...) deferindo liberdade provisória ao paciente”. Um professor intervirá nesse texto de duas maneiras: em primeiro lugar, explicitando o sentido de “citar”, o que deixará claro que seu emprego pelo repórter é pouco canônico (se for um leitor de papers e dissertações, no entanto, saberá que este uso se espalha cada vez mais, ao lado de “colocar”). Em seguida, poderá testar uma lista de verbos dicendi, para verificar o mais adequado: a frase que teria causado a confusão reza, diz, afirma etc
. Uma pequena lista permite ao mesmo tempo uma certa variação (evitando a mesmice), mas, principalmente, um “ganho” de sentido, seja pela caracterização do ato de que se trata (as condições de emprego de afirmar, replicar e confessar, por exemplo, não são as mesmas), seja do gênero de texto, que pode ser um fator de restrição de emprego dos verbos dessa classe. 

De que estou falando quando falo de estilo? Tenho em mente uma tese de Schneider (1985), segundo a qual, ao fim e ao cabo, no que se refere ao autor, só resta o estilo (ele falava de Flaubert, é verdade, mas creio que não é heresia total estender o princípio a todos os escritos, já que se trata da relação entre ler e escrever e da total dependência da escrita). O estilo, assim, evidentemente, não pode ser pensado como expressão de uma individualidade, mas implica, pelos exemplos vistos, ao mesmo tempo uma tomada de posição (não importam os meios e as razões, o que importa é o efeito) e um eventual efeito de singularidade (exemplificado, aqui, pela caracterização de Hemingway). 

Em suma, para mim, alguém se caracteriza como autor tomando posição e fazendo com que seu texto vá além da adequação (necessária, mas insuficiente), dando-lhe algum sal.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Descini, N. (2003). O estilo nos textos. S. Paulo, Contexto.

Granger, G.-G. (1968). Filosofia do estilo. São Paulo, Perspectiva.

Possenti, S. (1988). Discurso, estilo e subjetividade. São Paulo, Martins Fontes. 

Possenti, S. (2002). “Indícios de autoria”. In: in: Perspectiva - revista do Centro de Ciências da Educação, 20, (1). Florianópolis, Editora da UFSC. pp. 105-124.
Schneider, M. (1985). Ladrões de palavras. Campinas, Editora da Unicamp. 

� A hipótese de que o estilo “produza” um efeito de subjetividade, no entanto, não pode ser descartada totalmente e a priori. Pense-se, por exemplo, nas razões pelas quais, segundo uma certa coletânea (mais ou menos humorística), a resposta de Ernest Hemingway à pergunta “Why did the chicken cross the road ?” é “To die. In the rain”, enquanto a de Marx é “It was a historical inevitability”.


� Exceto, talvez, por tratamentos do estilo a partir do ethos, como, por exemplo, em Descini (2003).


� Analisei brevemente esse dado em Possenti (1988), e me parece relevante voltar a ele e refazer a análise.


� Esse texto foi objeto de análise sumária em Possenti (2002).


� Analisei um exemplo que contém numerosos verbos dicendi em Possenti (2002). 





